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STF – Repercussão Geral  
 

 

Tema 16 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 643.247 – Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Cobrança de taxa pela utilização 
potencial do serviço de extinção de incêndio. 

Tese firmada: A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a 
incêndios, faz-se, no campo da atividade precípua, pela unidade da 
Federação, e, porque serviço essencial, tem como a viabilizá-la a 
arrecadação de impostos, não cabendo ao Município a criação de taxa 
para tal fim. 

Data do trânsito em julgado:  20.10.2020 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=16++++++++&numeroTemaFinal=16++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=16++++++++&numeroTemaFinal=16++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 72 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 576.967 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão do salário-maternidade na 

base de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente sobre a 

remuneração. 

Tese firmada: É inconstitucional a incidência da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 21.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=72++++++++&numeroTemaFinal=72++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=72++++++++&numeroTemaFinal=72++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

 

Tema 123 – Mérito julgado – Paradigma RE 948.634 – Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Aplicação de lei nova sobre plano de 

saúde aos contratos anteriormente firmados. 

Tese firmada: As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, somente incidem sobre os contratos celebrados a 
partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados 
anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas 
disposições inaplicáveis aos beneficiários que, exercendo sua autonomia 
de vontade, optaram por manter os planos antigos inalterados. 
 
Data do julgamento: 20.10.2020. 
 
 Link para o tema 

 

Tema 179 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 587.108 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Compensação de créditos calculados 

com base nos valores dos bens e mercadorias em estoque, no momento 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=123+++++++&numeroTemaFinal=123+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=123+++++++&numeroTemaFinal=123+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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da transição da sistemática cumulativa para a não-cumulativa da 

contribuição para o PIS e da COFINS. 

Tese firmada: Em relação às contribuições ao PIS/COFINS, não viola o 
princípio da não-cumulatividade a impossibilidade de creditamento de 
despesas ocorridas no sistema cumulativo, pois os créditos são 
presumidos e o direito ao desconto somente surge com as despesas 
incorridas em momento posterior ao início da vigência do regime não-
cumulativo 

Data de publicação do acórdão de mérito: 02.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=179+++++++&numeroTemaFinal=179+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=179+++++++&numeroTemaFinal=179+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 222 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 597124 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Extensão do adicional de risco 

portuário ao trabalhador portuário avulso. 

Tese firmada: Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo 

permanente, o adicional de riscos é devido, nos mesmos termos, ao 

trabalhador portuário avulso. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 23.10.2020. 

Link para o tema. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=222+++++++&numeroTemaFinal=222+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=222+++++++&numeroTemaFinal=222+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


  

 
 

8 

Tema 228 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 596.832– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Restituição de valores recolhidos a 

maior a título de PIS e COFINS mediante o regime de substituição 

tributária. 

Tese firmada: É devida a restituição da diferença das contribuições para o 

Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 

Social - Cofins recolhidas a mais, no regime de substituição tributária, se a 

base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 21.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=228+++++++&numeroTemaFinal=228+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=228+++++++&numeroTemaFinal=228+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 244 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 599.316 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Limitação temporal para o 

aproveitamento de créditos de PIS E COFINS. 

Tese firmada: Surge inconstitucional, por ofensa aos princípios da não 

cumulatividade e da isonomia, o artigo 31, cabeça, da Lei nº 10.865/2004, 

no que vedou o creditamento da contribuição para o PIS e da COFINS, 

relativamente ao ativo imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 06.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=244+++++++&numeroTemaFinal=244+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=244+++++++&numeroTemaFinal=244+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 324 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 602.917– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Reserva de lei complementar para 

estabelecimento de valores pré-fixados para o cálculo do IPI. 

Tese firmada: É constitucional o artigo 3º da Lei 7.798/1989, que 

estabelece valores pré-fixados para o IPI. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 21.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=324+++++++&numeroTemaFinal=324+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=324+++++++&numeroTemaFinal=324+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 327 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.067.086– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Inscrição de Município no SIAFI/CADIN 

sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial. 

Tese firmada: A inscrição de entes federados em cadastro de 

inadimplentes (ou outro que dê causa à negativa de realização de 

convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que 

impliquem transferência voluntária de recursos), pressupõe o respeito aos 

princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 

somente reconhecido: a) após o julgamento de tomada de contas especial 

ou procedimento análogo perante o Tribunal de Contas, nos casos de 

descumprimento parcial ou total de convênio, prestação de contas 

rejeitada, ou existência de débito decorrente de ressarcimento de 

recursos de natureza contratual (salvo os de conta não prestada); b) após 

a devida notificação do ente faltoso e o decurso do prazo nela previsto 

(conforme constante em lei, regras infralegais ou em contrato), 

independentemente de tomada de contas especial, nos casos de não 

prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente 

de conta não prestada, ou quaisquer outras hipóteses em que incabível a 

tomada de contas especial. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 21.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=327+++++++&numeroTemaFinal=327+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=327+++++++&numeroTemaFinal=327+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 358 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 601.146– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Competência dos Tribunais de Justiça 

dos Estados e do Distrito Federal para decidir sobre questão 

previdenciária, no bojo de processo autônomo de perda de posto e 

patente de militar. 

Tese firmada: A competência constitucional do tribunal para decidir sobre 

a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças é 

específica, nos termos do artigo 125, § 4º, não autorizando a concessão de 

reforma de policial militar julgado inapto a permanecer nas fileiras da 

corporação. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 21.10.2020. 

Link para o tema. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=358+++++++&numeroTemaFinal=358+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=358+++++++&numeroTemaFinal=358+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 373 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 608.898– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Expulsão de estrangeiro cuja prole 

brasileira foi concebida posteriormente ao fato motivador do ato 

expulsório. 

Tese firmada: O § 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/1980 não foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988, sendo vedada a expulsão 

de estrangeiro cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado 

posteriormente ao fato ensejador do ato expulsório, uma vez comprovado 

estar a criança sob a guarda do estrangeiro e deste depender 

economicamente. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 07.10.2020. 
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Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

 

Tema 379 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 605.552 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Imposto a incidir em operações mistas 

realizadas por farmácias de manipulação. 

Tese firmada: Incide ISS sobre as operações de venda de medicamentos 

preparados por farmácias de manipulação sob encomenda. Incide ICMS 

sobre as operações de venda de medicamentos por elas ofertados aos 

consumidores em prateleira. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 06.10.2020. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=373+++++++&numeroTemaFinal=373+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=373+++++++&numeroTemaFinal=373+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 452 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 639.138 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Cláusula de plano de previdência 

complementar que estabelece valor inferior de complementação de 

benefício para mulheres em virtude de seu tempo de contribuição. 

Tese firmada: É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia 

(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de 

previdência complementar que, ao prever regras distintas entre homens e 

mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, 

estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o 

seu menor tempo de contribuição. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=379+++++++&numeroTemaFinal=379+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=379+++++++&numeroTemaFinal=379+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Data de publicação do acórdão de mérito: 16.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 475 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 754.917– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Extensão da imunidade relativa ao 

ICMS para a comercialização de embalagens fabricadas para produtos 

destinados à exportação. 

Tese firmada: A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, ‘a’, da CF 

não alcança operações ou prestações anteriores à operação de 

exportação. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 06.10.2020. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=452+++++++&numeroTemaFinal=452+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=452+++++++&numeroTemaFinal=452+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 490 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 628.075 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Creditamento de ICMS incidente em 

operação oriunda de outro ente federado que concede, unilateralmente, 

benefício fiscal. 

Tese firmada: O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo 

Estado de destino, em razão de crédito fiscal presumido concedido pelo 

Estado de origem sem autorização do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), não viola o princípio constitucional da não 

cumulatividade. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 01.10.2020. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4419616&numeroProcesso=754917&classeProcesso=RE&numeroTema=475
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4419616&numeroProcesso=754917&classeProcesso=RE&numeroTema=475
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Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

 

Tema 550 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 606.003 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Competência para processar e julgar 
controvérsia a envolver relação jurídica entre representante e 
representada comerciais. 

Tese firmada: Preenchidos os requisitos dispostos na Lei 4.886/65, 
compete à Justiça Comum o julgamento de processos envolvendo relação 
jurídica entre representante e representada comerciais, uma vez que não 
há relação de trabalho entre as partes. 

Data do trânsito em julgado:  22.10.2020 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=490+++++++&numeroTemaFinal=490+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=490+++++++&numeroTemaFinal=490+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

 

Tema 551 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 1.066.677– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Extensão de direitos dos servidores 
públicos efetivos aos servidores e empregados públicos contratados para 
atender necessidade temporária e excepcional do setor público. 

Tese firmada: Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro 
salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo (I) 
expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) 
comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=550+++++++&numeroTemaFinal=550+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=550+++++++&numeroTemaFinal=550+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações 
e/ou prorrogações. 

Data do trânsito em julgado:  21.10.2020 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 690 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 597.396– Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Direito de magistrados aposentados 
continuarem percebendo o adicional de 20% previsto no art. 184, II, da Lei 
1.711/1952 após a adoção do subsídio como forma remuneratória. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=551+++++++&numeroTemaFinal=551+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=551+++++++&numeroTemaFinal=551+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


  

 
 

21 

Tese firmada: É inconstitucional o pagamento do adicional de 20% 
previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952 a desembargadores, após a 
adoção do subsídio como forma remuneratória. - A supressão do adicional 
não pode representar decesso remuneratório, em face do princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos, hipótese em que a 
parcela deve ser absorvida por reajustes salariais futuros. 

Data do trânsito em julgado:  14.10.2020 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=690+++++++&numeroTemaFinal=690+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=690+++++++&numeroTemaFinal=690+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 743 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 770.149 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de município cuja 
Câmara Municipal está em débito com a Fazenda Nacional obter certidão 
positiva de débito com efeito de negativa – CPDEN. 

Tese firmada: É possível ao Município obter certidão positiva de débitos 
com efeito de negativa quando a Câmara Municipal do mesmo ente possui 
débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da 
intranscendência subjetiva das sanções financeiras. 

Data do trânsito em julgado:  21.10.2020 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=743+++++++&numeroTemaFinal=743+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=743+++++++&numeroTemaFinal=743+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


  

 
 

23 

Tema 840 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 683.621 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do alcance do art. 53, V, do 

ADCT, notadamente da expressão “serviço efetivo, em qualquer regime 

jurídico”, considerada a garantia do direito adquirido. 

Tese firmada: A expressão ‘serviço efetivo, em qualquer regime jurídico’, 

considerado o disposto no artigo 53 do Ato das Disposições Transitórias, 

não aproveita tempo ficto. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 19.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=840+++++++&numeroTemaFinal=840+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=840+++++++&numeroTemaFinal=840+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 841 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 1.002.295– Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento:  Constitucionalidade do art. 114, § 2º, 
da Constituição Federal, alterado pela EC 45/2004, que prevê a 
necessidade de comum acordo entre as partes como requisito para o 
ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica. 

Tese firmada: É constitucional a exigência de comum acordo entre as 
partes para ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica, 
conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal, na redação dada 
pela Emenda Constitucional 45/2004. 

Data do trânsito em julgado:  21.10.2020. 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=841+++++++&numeroTemaFinal=841+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=841+++++++&numeroTemaFinal=841+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 874 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 917.285 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade do parágrafo 

único do art. 73 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 

12.844/2013, que prevê a possibilidade de o Fisco, aproveitando o ensejo 

da restituição ou do ressarcimento de tributos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, proceder à compensação, de 

ofício, com débitos não parcelados ou parcelados sem garantia. 

Tese firmada: É inconstitucional, por afronta ao art. 146, III, b, da CF, a 

expressão ‘ou parcelados sem garantia’, constante do parágrafo único do 

art. 73 da Lei nº 9.430/96, incluído pela Lei nº 12.844/13, na medida em 

que retira os efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário 

prevista no CTN. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 06.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=874+++++++&numeroTemaFinal=874+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=874+++++++&numeroTemaFinal=874+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 964 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.037.926 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Precedência da promoção por 

antiguidade sobre a remoção de magistrados estaduais. 

Tese firmada: A promoção na magistratura por antiguidade precede a 

mediante remoção. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 05.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=964+++++++&numeroTemaFinal=964+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=964+++++++&numeroTemaFinal=964+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 969 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 902.261 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento:  Limites do poder regulamentar da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM quanto à atividade profissional de 
auditor independente e às pessoas naturais ou jurídicas a ele vinculadas, 
dispondo sobre infrações e punições. 

Tese firmada: Os artigos 23 e 27 da Instrução 308/1999, da Comissão de 
Valores Mobiliários, ao estabelecerem restrições razoáveis, proporcionais 
e adequadas ao exercício da atividade de auditoria independente, 
prestada às companhias sujeitas à sua fiscalização, são constitucionais, à 
luz dos arts. 5º, incs. II e XIII, 84, incs. II e VI, 87, parágrafo único e inc. II, 
88, 170 e 174 da Constituição Federal de 1988. 

Data do trânsito em julgado:  20.10.2020. 

Link para o tema. 
 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=969+++++++&numeroTemaFinal=969+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=969+++++++&numeroTemaFinal=969+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 985 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.072.485 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Natureza jurídica do terço 

constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da 

contribuição previdenciária patronal. 

Tese firmada: É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor 

satisfeito a título de terço constitucional de férias. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 02.10.2020. 

Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=985+++++++&numeroTemaFinal=985+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=985+++++++&numeroTemaFinal=985+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 990 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.055.941 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de compartilhamento 

com o Ministério Público, para fins penais, dos dados bancários e fiscais 

do contribuinte, obtidos pela Receita Federal no legítimo exercício de seu 

dever de fiscalizar, sem autorização prévia do Poder Judiciário. 

Tese firmada: 1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de 

inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório 

da Receita Federal do Brasil, que define o lançamento do tributo, com os 

órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade de 

prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das 

informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a 

posterior controle jurisdicional. 2. O compartilhamento pela UIF e pela 

RFB, referente ao item anterior, deve ser feito unicamente por meio de 

comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário 

e estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de 

eventuais desvios. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 06.10.2020. 

Link para o tema. 

 

1.%20É%20constitucional%20o%20compartilhamento%20dos%20relatórios%20de%20inteligência%20financeira%20da%20UIF%20e%20da%20íntegra%20do%20procedimento%20fiscalizatório%20da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil,%20que%20define%20o%20lançamento%20do%20tributo,%20com%20os%20órgãos%20de%20persecução%20penal%20para%20fins%20criminais,%20sem%20a%20obrigatoriedade%20de%20prévia%20autorização%20judicial,%20devendo%20ser%20resguardado%20o%20sigilo%20das%20informações%20em%20procedimentos%20formalmente%20instaurados%20e%20sujeitos%20a%20posterior%20controle%20jurisdicional.%202.%20O%20compartilhamento%20pela%20UIF%20e%20pela%20RFB,%20referente%20ao%20item%20anterior,%20deve%20ser%20feito%20unicamente%20por%20meio%20de%20comunicações%20formais,%20com%20garantia%20de%20sigilo,%20certificação%20do%20destinatário%20e%20estabelecimento%20de%20instrumentos%20efetivos%20de%20apuração%20e%20correção%20de%20eventuais%20desvios.
1.%20É%20constitucional%20o%20compartilhamento%20dos%20relatórios%20de%20inteligência%20financeira%20da%20UIF%20e%20da%20íntegra%20do%20procedimento%20fiscalizatório%20da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil,%20que%20define%20o%20lançamento%20do%20tributo,%20com%20os%20órgãos%20de%20persecução%20penal%20para%20fins%20criminais,%20sem%20a%20obrigatoriedade%20de%20prévia%20autorização%20judicial,%20devendo%20ser%20resguardado%20o%20sigilo%20das%20informações%20em%20procedimentos%20formalmente%20instaurados%20e%20sujeitos%20a%20posterior%20controle%20jurisdicional.%202.%20O%20compartilhamento%20pela%20UIF%20e%20pela%20RFB,%20referente%20ao%20item%20anterior,%20deve%20ser%20feito%20unicamente%20por%20meio%20de%20comunicações%20formais,%20com%20garantia%20de%20sigilo,%20certificação%20do%20destinatário%20e%20estabelecimento%20de%20instrumentos%20efetivos%20de%20apuração%20e%20correção%20de%20eventuais%20desvios.


  

 
 

30 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1037 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 1.169.289 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento:  Incidência de juros da mora no 
período compreendido entre a data da expedição do precatório ou da 
requisição de pequeno valor (RPV) e o efetivo pagamento. 

Tese firmada: O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela 
superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não 
incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da 
Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'. 

Data do trânsito em julgado:  15.10.2020. 
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Link para o tema. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1041 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.116.949 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Admissibilidade, no âmbito do 

processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda 

postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das 

correspondências. 

Tese firmada: Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é 
ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou 
meio análogo. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 02.10.2020. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1037++++++&numeroTemaFinal=1037++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1037++++++&numeroTemaFinal=1037++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Link para o tema. 

 Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1042 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.090.591 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Condicionamento do despacho 

aduaneiro de bens importados ao pagamento de diferenças apuradas por 

arbitramento da autoridade fiscal. 

Tese firmada: É constitucional vincular o despacho aduaneiro ao 

recolhimento de diferença tributária apurada mediante arbitramento da 

autoridade fiscal. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 05.10.2020. 

Link para o tema. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1041++++++&numeroTemaFinal=1041++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1041++++++&numeroTemaFinal=1041++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1042++++++&numeroTemaFinal=1042++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1047 – Acórdão de mérito publicado – Paradigma RE 1.178.310 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da majoração, em 

um ponto percentual, da alíquota da COFINS-Importação, introduzida pelo 

artigo 8º, § 21, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 

12.715/2012, e da vedação ao aproveitamento integral dos créditos 

oriundos do pagamento da exação, constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei 

nº 10.865/2004, incluído pela Lei nº 13.137/2015. 

Tese firmada: I- É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-
Importação previsto no § 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004. II- A 
vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional de alíquota, 
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prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada 
pela Lei 13.137/2015, respeita o princípio constitucional da não 
cumulatividade. 

Data de publicação do acórdão de mérito: 05.10.2020. 

Link para o tema. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1047++++++&numeroTemaFinal=1047++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1047++++++&numeroTemaFinal=1047++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 984 – Trânsito em Julgado – Paradigmas REsp 1656322/SC e REsp 

1665033/SC  

Questão Submetida a Julgamento: Obrigatoriedade ou não de serem 

observados, em feitos criminais, os valores estabelecidos na tabela 

organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados a 

título de verba advocatícia devida a advogados dativos. 

Tese firmada: 1ª) As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente 

pelos Conselhos Seccionais da OAB não vinculam o magistrado no 

momento de arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o defensor 

dativo que atua no processo penal; servem como referência para o 

estabelecimento de valor que seja justo e que reflita o labor despendido 

pelo advogado; 2ª) Nas hipóteses em que o juiz da causa considerar 

desproporcional a quantia indicada na tabela da OAB em relação aos 

esforços despendidos pelo defensor dativo para os atos processuais 

praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor; 3ª) São, porém, 

vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos praticados por 

defensor dativo, as tabelas produzidas mediante acordo entre o Poder 

Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB; 4ª) Dado o disposto no 

art. 105, parágrafo único, II, da Constituição da República, possui caráter 

vinculante a Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim como tabelas 

similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos competentes das 

Justiças dos Estados e do Distrito Federal, na forma dos arts 96, I, e 125, § 

1º, parte final, da Constituição da República. 

Data do Trânsito em Julgado: 16.10.2020. 
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Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

 Link para o tema. 
 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

Tema 1038 – Acórdão de Mérito Publicado – Paradigmas REsp 

1840154/CE e REsp 1840113/CE 

 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o ente público 

estipular cláusula editalícia em licitação/pregão prevendo percentual 

mínimo referente à taxa de administração, como forma de resguardar-se 

de eventuais propostas, em tese, inexequíveis. 

Tese firmada: Os editais de licitação ou pregão não podem conter cláusula 

prevendo percentual mínimo referente à taxa de administração, sob pena 

de ofensa ao artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993. 

Data da publicação do acórdão de mérito: 23.10.2020.        

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1656322
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Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de levantamento do 
sobrestamento: por decisão do Magistrado: Código 12067 – decisão de 
levantamento da suspensão ou dessobrestamento. Por despacho do 
Magistrado: Código 12068 – despacho de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. Por ato ordinatório do Assessor ou Diretor de Turma 
ou Vara: Código 12066 – Cumprimento de levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1840154

